
 
 

 

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.288.276 - RS (2011/0241672-1)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
EMBARGANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : CINTIA ROBERTA KOSTE E OUTRO(S)
  JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
EMBARGADO : JOÃO JOSÉ MOTA ALMEIRA 
ADVOGADO : MATILDE FAGUNDES TEIXEIRA 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
CARÁTER INFRINGENTE. RECEBIMENTO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. PRINCÍPIOS DA FUNGIBILIDADE E DA 
ECONOMIA PROCESSUAL. ALEGAÇÃO DE JULGAMENTO 
EXTRA PETITA. NÃO OCORRÊNCIA.
1. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental em face 
de nítido caráter infringente das razões recursais. Aplicação dos 
princípios da fungibilidade e da economia processual.
2. O Tribunal estadual, ao julgar a questão referente ao pagamento das 
ações da empresa CRT, não incorreu em julgamento extra petita, na 
medida em que houve pedido expresso, formulado na petição inicial à fl. 
19, de condenação da ré à entrega de ações tipo PN da CRT Celular 
Participações S/A, bem como pedido alternativo de indenização por 
perdas e danos, no caso da impossibilidade de complementação das 
ações requeridas.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, receber os embargos de declaração como agravo 
regimental e negar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 
Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e Luis Felipe Salomão (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti. 

Brasília, 04 de dezembro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO  
Relator
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO RAUL ARAÚJO: 

Trata-se de embargos de declaração opostos contra decisão desta relatoria que 

deu parcial provimento ao recurso especial apenas para excluir a multa aplicada com base no art. 

538, parágrafo único, do CPC.

Em suas razões recursais, reafirma a embargante que o Tribunal a quo afrontou 

os artigos 128 e 460 do CPC ao deferir o pagamento das ações da telefonia fixa e seus 

rendimentos.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

Consoante se depreende das razões recursais, a embargante pretende emprestar 

efeitos modificativos aos declaratórios. Assim, em face do nítido caráter infringente, recebo os 

embargos de declaração como agravo regimental, com fundamento nos princípios da 

fungibilidade, da economia processual e da instrumentalidade das formas.

O inconformismo, contudo, não merece acolhimento.

Reafirma-se que o Tribunal estadual, ao julgar a questão referente ao pagamento 

das ações da empresa CRT, não incorreu em julgamento extra petita, na medida em que houve 

pedido expresso, formulado na petição inicial à fl. 19, de condenação da ré à entrega de ações 

tipo PN da CRT Celular Participações S/A, bem como pedido alternativo de indenização por 

perdas e danos, no caso da impossibilidade de complementação das ações requeridas.

Diante do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

EDcl   no
Número Registro: 2011/0241672-1 REsp 1.288.276 / RS

Números Origem:  10803479003  3513993920108217000  70032464190  70037636842

EM MESA JULGADO: 04/12/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
RECORRIDO : JOÃO JOSÉ MOTA ALMEIRA
ADVOGADO : MATILDE FAGUNDES TEIXEIRA

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)

CINTIA ROBERTA KOSTE E OUTRO(S)
EMBARGADO : JOÃO JOSÉ MOTA ALMEIRA
ADVOGADO : MATILDE FAGUNDES TEIXEIRA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental 
e negou-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e Luis Felipe Salomão 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.
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